CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO
DE VILA MARIA - RS.

COMISSAO DE CONS_TITUI(}AO, JUSTICA, REDAGAO E CIDADANIA
COMISSAO DE FINANCAS E ORGAMENTO

Parecer conjunto das Comissées acima indicadas ao Projeto de Lei n° 027/2019 -
Autoriza o Poder Executivo a contratar operagdes de crédito com a Caixa Econémica
Federal e déa outras providéncias.

O Projeto de Lei n° 027, de 17 de maio de 2019, de iniciativa do Poder Executivo,
tem por objeto autorizar o municipio a contratar operagdo de crédito com a Caixa
Econdmica Federal, até o montante de R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais), no
ambito do programa FINISA, com a finalidade de financiar obras para manutencao e
ampliagdo do cemitério municipal e capela mortuaria. A proposicdo foi requerida
tramitagdo em regime de urgéncia especial.

O texto do projeto foi encaminhado pelo Presidente da Camara Municipal de
Vereadores a Comiss&o de Constituicdo, Justica, Redacdo e Cidadania e a Comisséo de
Financas e Orgamento, para emissdo de parecer técnico nos termos do disposto no
artigo 58 e 59, inc. IV, do Regimento Interno — Resolug&o n°® 003/2018.

O art. 30 da Constituicio Federal dispde que compete ao municipio legislar sobre
assuntos de interesse local. O art. 54 c/c art. 78 da Lei Organica Municipal atribui ao
Poder Executivo a iniciativa exclusiva de projetos de leis que tratem de matéria
orcamentaria e que autorizem a abertura de crédito ou de contrair empréstimos. Ja o art.
30, inc. XI, da mesma Lei Organica dispde que compete a Camara Municipal deliberar
sobre empréstimos e operagdes de crédito, bem como a forma e os meios de pagamento.
Neste mesmo sentido, o art. 39, inc. IV, “b”, do Regimento Interno, traz como atribuicéo
do plenario autorizar, na forma da lei, operagées de crédito. Dessa forma, o projeto de lei
em questdo atende aos requisitos de competéncia e iniciativa.

No que se refere ao aspecto legal, a possibilidade do Municipio contrair
empréstimos vincula-se as disposicdes da Lei Complementar 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal) e as Resolugées n° 40 e 43, do Senado Federal, a quem
compete, de acordo com o art. 52, incisos VIl e VIII, da CF, dispor sobre operacdes de
créditos dos entes publicos. Tais legislagdes s@o bastante rigidas no que se refere,
principalmente, ao limite de endividamento dos municipios para contratagdo de
empréstimos, sob pena de responsabilidade fiscal do gestor publico, por improbidade
administrativa. Assim, é possivel aos Municipios contrair operagdes de créditos, desde
que demonstrada a capacidade financeira de pagamento, ou seja, desde que haja o
compromisso de adimpléncia da obrigagéo financeira assumida. No caso do Projeto de
Lei 027/2019, a garantia dada é a quota do FPM a qual sera retirada diretamente na
fonte, o que é permitido pelo art. 40, da LRF. No que se refere aos requisitos e condigbes
exigidos pelo art. 32, § 1°, da Lei Complementar 101/2000, tem-se que o texto do projeto
prevé as garantias, a incluso nos orgamentos atual e futuros, e vincula os prazos de
amortizagéo e caréncia a que determina a Resolugdo 43, do Senado Federal. Salienta-
se, contudo, que ndo ha indicagéo do prazo de pagamento, o qual devera ficar expresso
no instrumento contratual a ser firmado pelas partes, bem como o periodo de eventual
caréncia.
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Quanto a técnica legislativa e a redagdo empregada, o projeto encontra-se
adequado ao que determina a Lei Complementar n°® 95, de 1998. Entretanto, o art. 3° e o
art. 4°, estdo em duplicidade, situacdo que deveria ser corrigida antes da aprovagéao do
texto legal, embora ndo comprometa o contetdo do projeto.

De todo modo, tem-se que o projeto esta adequado as disposi¢des legais, seja
com relagéo ao conteudo, seja com relagao a técnica legislativa e a redagdo empregada.
A questdo relativa a capacidade de endividamento do municipio devera ser
rigorosamente observada pelo gestor, sob pena de responsabilidade fiscal, ja que pelo
constante no projeto ndo é possivel, neste momento, se fazer tal analise.

Dessa forma, ante a auséncia de wregulandade quanto ao aspecto legal e formal,
o parecer das Comissdes é FAVORAVEL a aprovagéo do Projeto de Lei n.° 027/2019,
bem como ao pedido de tramitagdo em regime de urgéncia especial.

Vila Maria - RS, 20 de maio de 2019.
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